
 

 

 

EDITAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Processo Licitatório nº 042/2023 

Inexibilidade nº 002/2023 
 

 

O Município de Otacílio Costa/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 

75.326.066/0001-75, torna público que, o Prefeito Municipal lavra o presente Termo de Inexigibilidade, de 

acordo com o art. 25, inc. I da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, em conformidade com as 

seguintes condições: 

 

1. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO 

DA LICENÇA DE USO DO APLICATIVO GOVFÁCIL QUE FAZ O ACOMPANHAMENTO DE 

CERTIDÕES E OBRIGAÇÕES ESTADUAIS E FEDERAIS, RECEITAS, DEMONSTRATIVOS DOS 

ÍNDICES CONSTITUCIONAIS, EDUCAÇÃO, FUNDEB, SAÚDE E FOLHA DE PAGAMENTO, 

ACOMPANHAMENTO DOS PROGRAMAS E CONVÊNIOS FEDERAIS, ANÁLISE DA PRÉVIA 

FISCAL, DADOS DE EMPRESAS, EMPREGOS, FROTA, ACOMPANHAMENTO DAS PUBLICAÇÕES 

REFERENTE AOS PROCESSOS JURÍDICOS DOS PRINCIPAIS TRIBUNAIS, INDICADORES 

GERENCIAIS, E ALGUNS COMPARATIVOS ONDE É POSSÍVEL TRAZER DIVERSAS 

INFORMAÇÕES FUNDAMENTAIS COM O OBJETIVO DE FACILITAR O CONTROLE DA GESTÃO 

PÚBLICA E TORNAR MAIS EFICIENTE A GESTÃO DO MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA. 
 

2. DAS JUSTIFICATIVAS:  
2.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:  

Com a necessidade de se ter uma gestão pública moderna e compatível com as exigências dos órgãos de 

controles Interno e Externo, bem como com o próprio avanço tecnológico, o município de Otacílio Costa, 

justifica tal contratação de software voltado a gestão pública, haja visto que há necessidade de meios 

tecnológicos, a fim de exercer o controle das movimentações do município e prestação de contas a órgãos 

fiscalizadores e Tribunais de Contas Estadual e Federal e excelência no atendimento dando celeridade, 

eficiência e qualidade nos trabalhos desenvolvidos pelo Poder Executivo Municipal. 

3. DA EXCLUSIVIDADE DOS SERVIÇOS: Foi realizado pesquisa para a verificação da possibilidade de 

haver mais de uma empresa que forneça os serviços constantes no quadro acima, mas não foi constatado a 

existência de nenhuma empresa que preste os serviços em questão, sendo assim justifica-se a inviabilidade de 

competição e concorrência, o que se caracteriza e autoriza a contratação através de Inexigibilidade de 

licitação, com fulcro no Art. 25, I da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações2.1. O nome do produto é GovFácil, 

com registro no INPI sob Nº do Processo: 512018001400-3. 

3.1. Quanto a necessidade de se observar, nas contratações fundamentadas no art. 25, inciso I, da Lei 

8.666/93, se há exclusividade para todos os itens constantes do objeto a ser contratado, verificou-se que a 

totalidade dos serviços são de exclusividade da empresa em questão. 

3 - DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR: A empresa GOVFACIL GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA, 

inscrita no CNPJ sob nº 41.661.613/0001-55 foi selecionada para ser contratada, uma vez que a mesma é a 

única que oferece a solução técnica que atende as necessidades da Administração e que detém a 

exclusividade dos serviços e por ser desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de comercialização 

em todo território nacional do aplicativo GovFácil, compreendendo as funcionalidades descritos acima.  

4 - DO VALOR DO FORNECIMENTO DO APLICATIVO: Os serviços serão prestados por um período 

de 12 meses. O valor do aplicativo é R$ 7.000,00 (sete mil reais), com direito de até cinco licenças de 

usuários. Caso seja necessária licença de usuário adicional, será cobrado um valor a parte, conforme 



 

 

 

orçamento em anexo. 

5 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS A SEREM CONTRATADOS: Os preços dos serviços a serem 

contratados estão em conformidade com os praticados no mercado, para o referido tipo de serviço, conforme 

se constata nos orçamentos em anexo a esta solicitação, comprovando assim não haver qualquer tipo de 

superfaturamento ou sobre preço.  

 

6. DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - Pela execução dos serviços de que trata este edital, o 

município pagará à empresa, EM PARCELA ÚNICA, o valor de R$7.000,00 (Sete mil reais) conforme 

proposta de preços, através de crédito em conta corrente ou emissão de cheque, de acordo com a fatura/nf 

apresentada, devidamente atestada e visitada pelo Órgão solicitante. 
 

7. DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Termo de Inexigibilidade encontra fundamentação legal no 

art. 25, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, que dispõe: “para aquisição de materiais, 

equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado 

fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, 

pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;” 

 

8. DA LEGISLAÇÃO APLICADA: Aplica-se à este Termo de Inexigibilidade, nos casos omissos, a 

seguinte legislação: a) Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações – Lei das Licitações e Contratos 

Administrativos 

 

9. DOCUMENTOS INTEGRANTES: Integram o presente Termo de Inexigibilidade, como se nele 

estivessem transcritos, os seguintes anexos: a) Memorando b) Documentos para a Habilitação;  

 

10. DO FORO: O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de 

composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto do presente Termo de Dispensa, independente de 

outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Otacílio Costa/SC.  

 

11. DA DELIBERAÇÃO: Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas 

retro, encerra-se o presente Termo de Dispensa, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e 

pela autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais.  

 

Otacílio Costa/SC, 28 de abril de 2023. 

 

 

 

 

Rodrigo Barth Pereira 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 


